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Resumo 
Este artigo trata da contribuição da obra de Joseph Raz para a teoria do 
direito, sobremaneira, quanto à concepção positivista exclusivista, a 
partir da apresentação da teoria das fontes, sua proposição de pretensão 
de autoridade e da essencialidade do ato comunicacional como 
manifestação da interpretação legal. Também, analisa a repercussão 
conceitual dessas formulações na investigação sistemática do conceito, 
elementos e características de sistema jurídico, em que o relacionamento 
entre as manifestações de linguagem, interpretação e autoridade 
fundamentam a comunicação do processo normativo quanto à 
instituição de vínculo puramente baseado no direito. O problema de 
pesquisa consiste em investigar em que medida o positivismo jurídico 
exclusivista raziano permanece capaz de explicar, de forma adequada, a 
validade das normas jurídicas na sua relação com o direito e a moral na 
atualidade. A pesquisa foi desenvolvida por intermédio de metodologia 
de abordagem exploratória, utilizando o procedimento de pesquisa 
documental e bibliográfica. Aspira-se um resultado qualitativo que 
identifique as perspectivas contemporâneas do estudo jurídico da 
natureza do direito, empregando funcionalidade dogmática do seu 
respectivo sistema.  
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Abstract 
This article examines the contribution of the work of Joseph Raz to 
legal theory, particularly with regard to his conception of exclusive legal 
positivism, through the analysis of the sources thesis, the notion of the 
claim of authority, and the centrality of the communicative act as an 
expression of legal interpretation. It also investigates the conceptual 
impact of these formulations on the understanding of the concept, 
elements, and characteristics of the legal system, in which the 
relationship between language, interpretation, and authority underpins 
the communication of the normative process and the establishment of a 
bond grounded strictly in law. The research problem is to examine to 
what extent Raz’s exclusive legal positivism remains capable of 
adequately explaining the validity of legal norms in their relationship 
with law and morality in the present context. The study adopts an 
exploratory approach, based on documentary and bibliographical 
research methods, aiming to achieve qualitative results that identify 
current perspectives on the nature of law in light of the dogmatic 
functionality of the legal system. 
Keywords: Positivism; Legal System; Communicational 
Act; Joseph Raz. 

 

Introdução 
 
No âmbito da filosofia do direito contemporânea o debate acerca da relação entre 

direito e moral ocupa posição central na compreensão da natureza e da validade das normas 
jurídicas. As diferentes correntes do positivismo jurídico procuram delimitar em que medida 
critérios morais podem ou não integrar os fundamentos de validade do direito, estabelecendo 
distinções relevantes quanto ao papel das fontes jurídicas e da autoridade normativa. Nesse 
contexto, a obra de Joseph Raz destaca-se por oferecer uma formulação sofisticada do 
positivismo jurídico, especialmente ao defender uma concepção que enfatiza a autonomia das 
fontes do direito e a autoridade das normas jurídicas dentro de um sistema institucionalizado. 

A teoria de Joseph Raz (1939-2022) está centrada, sobretudo, na investigação acerca 
das distinções entre a ciência jurídica e os preceitos morais, bem como sobre suas 
consequências na formação do sistema jurídico. Como desdobramento dessa investigação, 
ganhou notoriedade a distinção entre duas vertentes do positivismo jurídico: inclusivo e 
exclusivo; Raz encontra-se associado ao positivismo exclusivo. 
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O positivismo jurídico exclusivista sustenta a teoria de que a validade do direito 
decorre fundamentalmente de suas fontes sociais e institucionais e não de sua conformidade 
com critérios morais; o autor enfatiza a necessária discussão conceitual acerca do 
relacionamento entre direito e moral, preconizando que a identificação das normas jurídicas 
deve ocorrer a partir de parâmetros jurídicos objetivos, ainda que considerações morais 
possam influenciar a criação, a interpretação ou a crítica jurídica.  

Diante desse contexto teórico, o problema de pesquisa pode ser formulado da 
seguinte maneira: questiona-se em que medida a concepção de positivismo jurídico 
exclusivista desenvolvida por Joseph Raz, especialmente a partir da tese das fontes e da 
pretensão de autoridade, ainda se sustenta como modelo teórico adequado para explicar a 
validade das normas jurídicas e a relação entre direito e moral no âmbito jurídico da 
contemporaneidade. 

Empregando método de pesquisa de caráter exploratório, com base em análise 
documental e bibliográfica, pretende-se alcançar resultados qualitativos por meio da 
investigação das contribuições teóricas presentes na obra jurídica de Raz, especialmente no 
que se refere à permanência e à relevância de seu positivismo exclusivista no debate atual da 
teoria do direito. Busca-se, assim, compreender de que maneira suas formulações conceituais 
continuam a influenciar a reflexão jurídica, contribuindo para a análise das relações entre 
validade normativa, autoridade jurídica e estrutura dos sistemas jurídicos. 

O primeiro capítulo abordará a tese das fontes. Raz defende que as normas jurídicas 
não dependem propriamente de fatores externos, mas são concebidas e fundamentadas no 
cerne do próprio sistema jurídico. Assim, busca esclarecer como as fontes de direito devem ser 
entendidas, levando em conta o papel das práticas sociais e das instituições na criação e 
validação das normas jurídicas, observando o devido afastamento fundante entre o direito e a 
moral. 

O segundo capítulo abordará a pretensão de autoridade, em que se examinará a lógica 
dessa pretensão e suas implicações para a obediência ao direito. A posição de Raz sobre a 
existência e a extensão do atributo de legitimidade das autoridades jurídicas e políticas; assim, 
sustenta-se que a autoridade somente possui tal indumentária legítima intrínseca à sua 
própria exteriorização, quando almeja resolver os dilemas individuais e específicos, ao 
apresentar-se como uma fonte confiável e eficaz de razões para a ação, de modo a justificar seu 
reconhecimento coletivo e sua obediência como padrão comportamental. 

Por fim, no último capítulo, a análise se voltará para o ato comunicacional, um 
aspecto da teoria de Raz que envolve a forma como a autoridade exerce sua influência através 
da comunicação e interpretação das normas jurídicas. A capacidade da autoridade de se 
comunicar de forma clara e legítima é essencial para garantir a eficácia do direito e a adesão 
social às normas. A relação entre linguagem, interpretação e autoridade será detalhadamente 
explorada, destacando a importância da comunicação no processo de normatização e na 
criação de um vínculo entre governantes e governados, apresentando debate entre a teoria 
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raziana e autores como Austin, Kelsen e, indiretamente, Hart e Dworkin, a fim de investigar 
as regras de identificação do conteúdo do direito. 

 

 
A tese das fontes 
 
 

A teoria das fontes do direito desenvolvida por Raz se insere no contexto do 
positivismo jurídico contemporâneo, pois “o direito, como sistema hierárquico, é impensável 
sem interpretação” (Coelho; Trogo, 2016, p. 46), e busca explicar como se identifica o 
conteúdo do direito dentro de um sistema jurídico, pois aquele deve ser reconhecido a partir 
de suas fontes sociais, isto é, por meio de fatos institucionais verificáveis, como legislações, 
decisões judiciais e atos normativos emanados de autoridades competentes e legitimadas.  

Estrutura-se a essência da teoria jurídica a partir do reconhecimento externo de 
determinação do conteúdo do direito e da extensão de seus comandos, prescrevendo a 
exigência de que o intérprete depreenda o seu respectivo teor com base na manifestação inicial 
da autoridade legitimada para o exercício deste; sustenta com isso, o direito autônomo da 
influência de raciocínios morais, assim o direito consubstancia o intuito de tais comunicações 
(Raz, 2009, p. 11). 

 
No debate em teoria do direito, talvez a mais conhecida tese defendida por Joseph 
Raz seja a chamada tese das fontes. Esta tese é o núcleo de uma posição teórica que 
passou a ser conhecida como positivismo jurídico exclusivo, e pode ser sintetizada 
na seguinte formulação, proposta pelo próprio Raz: “é possível identificar o 
conteúdo do direito sem recurso a raciocínio moral” (Neiva, 2022, p. 706). 
 

O necessário afastamento entre o direito e a moral assim preconizado, mesmo que esta 
influencie naquele em dada maneira e momento, ainda assim em tais casos as leis são normas 
aceitas não porque são moralmente justificáveis, mas porque são postas no sistema por uma 
autoridade política legitimada. Pressupõe-se que o positivismo excludente mencionado na 
tese raziana não vincula a moral como ordem de determinação válida ao direito (Sgarbi, 2018, 
p. 17).  

Logo, o sistema jurídico que incorporasse estritamente critérios morais prejudicaria os 
requisitos de autoridade, deixando de se apresentar como Direito, violando a tese da 
instanciação; consolidando verdadeiro contrassenso com o conceito jurídico. “Segue-se disso, 
então, que é uma verdade conceitual que nenhum sistema jurídico pode incorporar critérios 
morais” (Coelho, 2022, p. 690). 

O presente contexto teórico informa e oferece balizas ao raciocínio jurídico, 
principalmente quanto à doutrina da autoridade, analisada posteriormente, pois a tese das 
fontes tem por objetivo primeiro conferir coerência e coesão interpretativa própria ao direito, 
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e especialmente buscar “identificar o conteúdo do direito, tal como ele existe, o que equivale a 
identificar e determinar o conteúdo do que uma determinada autoridade comunicou em 
determinada ocasião legislativa” (Neiva, 2022, p. 709). 

Inicialmente, Raz trabalha em sua obra o conceito de direito de forma polissêmica, 
mas por influxo fundamental do exclusivismo positivista pautou a utilização necessária deste 
em fontes próprias referentes a fatos sociais, apartados de motivações outras de natureza 
moral, empregando sentido a este como resultado normativo do que se extrai do complexo 
material de exteriorização do ordenamento jurídico, como as leis, a jurisprudência e inclusive 
os costumes (Sgarbi, 2018, p. 19). 

Em tal sentido, o direito como norma, apesar de não prescindir em sua composição 
do texto expresso da literalidade jurídica, com este não se confunde, tendo em vista que em 
essência representa o atributo de comando para a ação que torna o aspecto de validade 
compreensível por intermédio de razões de um fato social, revelando o autêntico teor da 
norma, considerando esta protegida sem prejudicialidade de seu conteúdo (Raz, 1979, p. 58). 

Essa perspectiva sustenta que a validade jurídica de uma norma não depende de seu 
conteúdo moral, mas de sua origem em procedimentos reconhecidos pelo sistema jurídico. 
Assim, a tese em estudo afirma que a existência e o conteúdo do direito podem ser 
determinados exclusivamente por referência a fatos sociais, sem a necessidade de recorrer a 
argumentos moralmente aceitos para sua identificação (Raz, 2012, p. 47). 

Demonstra com isso a abrangência das fontes por meio da percepção de um fato 
social específico que caracterize o substrato existencial de uma norma, sendo este reconhecido 
como a gênese ou instrumento de compreensão de tais fatos de criação normativa, oriunda 
não de questões morais de pressuposto empírico, mas sim de proposições racionais que 
justificam as razões normativas que impõem limites à atuação prática das ações (Raz, 1979, p. 
89).  

Com isso, depreende-se que “é uma característica conceitualmente necessária de todo 
sistema jurídico que tenha autoridade de facto sobre os que estão sujeitos a ele que ele 
reivindica autoridade legítima sobre tais sujeitos” (Coelho, 2022, p. 690), tornando a tese das 
fontes necessária à origem e ao desenvolvimento da autoridade do ato comunicacional, como 
será visto adiante, traçando as bases metodológicas da acepção raziana do conceito uniforme 
de sistema jurídico. 

O esforço teórico relevante da tese das fontes não pressupõe a formulação de regras de 
interpretação intrínsecas ao raciocínio da extensão dos postulados do direito, mas sim reforça 
a consideração relevante acerca dos critérios interpretativos vigentes em uma comunidade e 
numa determinada época, prezando pela coerência do raciocínio fático dissociado da questão 
moral, como nas fontes na medida em que isso for em si mesmo uma exigência da moral, 
promovendo atualização e ênfase à perspectiva sistemática da ordem jurídica (Raz, 2012, p. 
53). 

Em didático exemplo, uma norma que tornasse vedada a utilização de penas cruéis se 
incorporasse critérios da moral, estaria impondo a acepção da não-crueldade ao agente 
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legislativo no momento de criação da pena, todavia, esta encontra-se previamente estabelecida 
à fundamentação da norma; além da necessária definição do conceito de crueldade, 
possivelmente transformando o que o agente concebe como moralmente cruel em 
juridicamente cruel (Coelho, 2022, p. 693). 

Esse aparente contrassenso entre a tese das fontes e a concepção do raciocínio jurídico 
advindo desta se reflete na possível distinção entre as alternativas teóricas de formatação 
normativa de um padrão de sistema jurídico, subsidiado na sua teoria interpretativa; 
percebe-se com isso o questionamento próprio dos limites de extensão do comando do 
direito, especialmente o raciocínio a partir do direito de cunho interpretativo (Neiva, 2022, p. 
712). 

A tese das fontes desempenha função estruturante na concepção raziana do direito ao 
estabelecer parâmetros claros para a identificação do conteúdo normativo a partir de fatos 
sociais institucionalmente reconhecidos, tal perspectiva reforça a autonomia do direito 
enquanto sistema de autoridade prática, cuja validade e inteligibilidade dependem da 
possibilidade de reconhecimento de suas normas por critérios objetivos vinculados às fontes 
jurídicas. Assim, ao privilegiar a determinação do direito por meio de elementos verificáveis na 
prática institucional, como atos legislativos, decisões judiciais e costumes juridicamente 
reconhecidos, Raz procura preservar a estabilidade e a previsibilidade do sistema jurídico, 
características essenciais para o exercício legítimo da autoridade normativa (Raz, 1979, p. 
158). 

Logo, a tese em destaque contribui para a natureza interpretativa dos sistemas 
jurídicos, ressaltando que estes evoluem ao longo do tempo em resposta as mudanças sociais, 
culturais e políticas, pregando o entendimento de um sistema de normas interdependentes, 
essencial para uma análise mais completa do direito, permitindo captar a complexidade e a 
funcionalidade do fenômeno jurídico na sociedade (Raz, 1979, p. 162). 

A lei tem em uma fonte um sentido mais amplo se seu conteúdo e existência podem 
ser determinados sem usar argumentos morais, mas permite argumentos sobre as visões e 
intenções morais das pessoas que são necessárias para interpretação, sendo as fontes desta os 
fatos em virtude dos quais ela é válida quanto à forma e identificável ao seu conteúdo 
valorizando igualmente todos os instrumentos interpretativos disponíveis (Raz, 1979, p. 123). 

A tese das fontes, portanto, não apenas delimita o campo metodológico da 
identificação do direito, mas também sustenta a coerência do sistema jurídico ao afastar a 
necessidade de recorrer a juízos morais na determinação de seu conteúdo, logo avalia a 
“validade das normas jurídicas perante as exigências dos preceitos morais de justiça” (Ferraz 
Junior, 2018, p. 557). Desse modo, a proposta contribui para o aprofundamento do debate 
contemporâneo na teoria do direito ao oferecer um modelo analítico que enfatiza a dimensão 
institucional da autoridade jurídica e reafirma o papel das fontes como fundamento central da 
validade e da interpretação das normas dentro do sistema jurídico. 

Tal contribuição se concretiza também como premissa metodológica do modelo 
comunicacional do direito, segundo argumento relevante da doutrina raziana, sendo este 
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entendido como a gênese de ações humanas, particularmente de atos como a promulgação de 
leis e a tomada de decisões judiciais, consoante o raciocínio sobre à autoridade legítima, as 
fontes de uma lei assim entendidas nunca são um único ato (de legislação, etc.) sozinho, mas 
toda uma gama de fatos de uma variedade de tipos (Raz, 1979, p. 50). 

 
 

A pretensão de autoridade  
 
 

A fundamentação teórica apresentada anteriormente desenvolve-se pela importância 
da autoridade nas normas jurídicas. Argumenta-se que a legitimidade destas é crucial para sua 
aceitação e obediência por parte dos indivíduos. Este capítulo trata do argumento de Raz para 
estabelecer a base teórica sólida para entender a função de pretensão da autoridade na 
estrutura das normas dentro de um sistema jurídico, pois “a interpretação jurídica é, 
primariamente, a interpretação não do direito, mas de suas fontes” (Raz, 1996, 349), 
preparando os interessados para discussões mais aprofundadas sobre o ato comunicacional. 

Entretanto, caracteriza-se pela noção de autoridade como um conceito controverso 
não somente na perspectiva jurídica, ainda mais em questões de relevância imediata, como na 
discussão sobre a forma legítima de organização social e de ação política, indo mais além, o 
estudo de tal conceito enfrenta tradicionalmente dois grandes problemas intelectuais, sendo 
estes quanto à metodologia para tanto se evitar confusão entre os diversos óbices distintos que 
envolvem a noção de autoridade e o questionamento dos paradoxos relacionados a esta (Raz, 
1979, p. 11). 

Ainda destaca que na aplicação das leis requer, sobretudo, a utilização da 
interpretação e da discrição, o que implica que estas não devem meramente serem aplicadas de 
forma mecanizada, explorando o papel dos juízes e das autoridades legais na ponderação entre 
as normas e os casos concretos, enfatizando que essa prática não apenas reflete a norma, mas 
também molda a sua legitimidade fundante, “a dependência na autoridade leva à necessidade 
de interpretar as decisões da autoridade, e este é o objeto básico da interpretação jurídica” 
(Raz, 2009, p. 362). 

Por conseguinte, diferencia-se o aspecto de autoridade em sua dupla concepção, 
primeiramente, a de fato, em que as ordens são obedecidas pelos demais indivíduos, 
especialmente em dada circunstância, não se questionando sua eficácia, mas, todavia, não 
significa ser esta legítima, tendo em vista que pode não haver razão fundada em um dever 
racional político ou jurídico. “As obrigações de obedecer à lei não precisam depender da 
legitimidade de suas autoridades. Pode haver várias razões, incluindo razões morais, para 
obedecer à lei em um país cujas autoridades legais não são legítimas” (Raz, 2006, p. 1004). 

Porém, percebe-se na segunda tipologia que não há representação expressa de 
obediência, mas que deve ser observada, assim demonstra a autoridade legítima. Nesta 
prepondera as razões racionais para se obedecer um comando, a partir de duas formas; 
primeiramente, é preciso que a autoridade esteja prestando um serviço a quem se destina a 
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ordem, fornecendo meios mais pertinentes com que aquele indivíduo possa realizar as razões 
relevantes para ele, em detrimento de anseios intimamente morais, ou em razão de sua 
capacidade de concertação de ação social diretiva com coordenação de atos inicialmente 
individuais (Raz, 2006, p. 1022). 

Entende-se que a autoridade legítima impõe racionalmente a observância das razões 
mais sensatas quando se pondera os interesses particulares de decisões individualmente 
tomadas, não importando em renúncia à liberdade de convicção, mas compatibilizando-a 
com o convencimento da razão prática, conciliando o ato da autoridade com a racionalidade 
deste, sendo a capacidade de produzir razões excludentes do tipo prática (Coelho, 2022, p. 
693).  

À vista dessas considerações, a teoria da autoridade desenvolvida revela-se elemento 
central para compreender o funcionamento das normas jurídicas dentro de um sistema 
institucionalizado de decisão prática, a partir da distinção entre autoridade de fato e 
autoridade legítima, bem como da formulação das razões de segunda ordem e das razões 
excludentes, o autor estrutura um modelo explicativo segundo o qual as normas jurídicas não 
apenas orientam o comportamento, mas também organizam o raciocínio prático dos 
destinatários do direito (Struchiner, 2005, p. 66). 

Nota-se, a partir disso, a forte contribuição teórica ao estudo dos sistemas jurídicos em 
que “a dependência na autoridade leva à necessidade de interpretar as decisões da autoridade, 
e este é o objeto básico da interpretação jurídica” (Raz, 1996, p. 362). A interpretação jurídica 
dos textos normativos consiste em compreender o ato comunicacional como aquilo que a 
autoridade detentora de melhores razões práticas manifestou racionalmente, além de dialogar 
com as discordâncias oriundas de tais diretrizes jurídicas. 

 
Essa dúvida sobre a capacidade do direito de gerar obrigações àqueles que estão 
sujeitos às suas diretrizes – a questão da normatividade do direito – está no cerne 
do debate contemporâneo de filosofia do direito na tradição anglo-saxã, 
remodelado na década de 1960 por H. L. A. Hart. Ao distinguir a noção de ter 
uma obrigação de fazer algo daquela de ser obrigado a fazer algo, indicou por que o 
direito não impõe condutas do mesmo modo que um assaltante: não existe 
obrigação quando a única razão para obedecer é a ameaça iminente (Glezer, 2014, 
p. 18, grifos do autor). 
 

Desta feita, Raz insere o atributo da preempção de razões práticas no contexto de 
autoridade, afirmando que a utilização do efetivo exercício do aspecto de legitimidade desta 
ocorre quando substitui a vontade individual pela aquela desejada pelo direito, mas 
igualmente complementa esta uma vez que o sujeito encontra na autoridade as diretrizes para 
decidir em melhor condição de entendimento, baseado previamente na tese da instanciação 
que determina o que ou quem detêm racionalmente a característica de autoridade pois, “para 
reivindicar autoridade, deve ser capaz de tê-la, deve ser um sistema de um tipo que seja capaz, 
em princípio, de possuir as propriedades morais necessárias da autoridade” (Raz, 1994, p. 
215). 
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Uma compreensão precisa da preempção elimina dúvidas sobre a presente 
problemática, uma vez que o comando oriundo da autoridade não apenas orienta o 
comportamento, mas também impede considerações acerca de razões conflitantes, ou seja, 
estas o legislador deveria ter considerado antes de emitir posicionamento acerca daquela, no 
entanto, tais fundamentos se excluídos não invalidam a confiança que levem a seguir a 
mencionada ordem (Raz, 2006, p. 1022). 

 Invoca-se uma sistemática racionalizada na adoção de um procedimento de 
reconhecimento da autoridade, com base em sua legitimidade, o que Raz define como 
“balanço de razões”, em que pondera as razões para agir em um momento de tomada de 
decisão, bem como divide estas em razões de primeira e de segunda ordem, sendo estas 
avaliadas como imprescindíveis para nortear o comportamento a ser adotado (Tupiassu; 
Gros-Désormeaux; Oliveira, 2021, p. 341); assim preconiza que “uma razão de segunda 
ordem é qualquer razão para agir ou abster-se de agir com base em uma razão. Uma razão 
excludente é uma razão de segunda ordem para abster-se de agir com base em uma razão” 
(Raz, 2010, p. 03).  

Desse modo, a concepção raziana contribui para uma compreensão mais sofisticada da 
relação entre autoridade, interpretação e aplicação do direito, demonstrando que a 
legitimidade das normas está diretamente associada à capacidade institucional de produzir 
razões práticas que orientem racionalmente a conduta social; ao reconhecer que o direito 
opera como um sistema de comunicações categóricas destinadas a coordenar ações e resolver 
conflitos em contextos complexos, a teoria em questão fornece instrumentos analíticos 
relevantes para o estudo contemporâneo da teoria do direito (Coelho, 2022, p. 689). 

 
Essa concepção de autoridade como serviço, na leitura de Raz (2013, p. 151), não 
nega que as pessoas tenham capacidade para agir racionalmente de modo direto, 
mas serve como mecanismo ou método para que alcancem a mesma finalidade que 
poderia ser atingida por sua capacidade de agir e ainda preservem a autoconfiança, 
no caso, resultante do juízo próprio no reconhecimento da autoridade de outro. A 
função da autoridade, por este ângulo, é melhorar a conformidade com as razões 
de fundo (Balera, 2025, p. 155).  
 

Por conseguinte, uma norma, por ser uma razão excludente, não precisa competir 
com outras razões aplicáveis, pois ela as elimina, isso simplifica o raciocínio prático, já que, 
uma vez estabelecida a aplicação da norma, não é necessário considerar as razões conflitantes. 
Elas são, na maioria das vezes, descartadas, não por seu peso, mas porque a norma é uma razão 
de segunda ordem, assim, as normas possuem certa independência das razões que as justificam 
(Raz, 2010, p. 74). 

Como será visto adiante, Raz formula críticas a outros teóricos que não consideram 
adequadamente o papel da prática social e das normas de reconhecimento que conferem 
aceitação ao ato comunicacional. Deste modo, o presente tópico serve como introdução às 
objeções que serão desenvolvidas em relação à presente concepção de autoridade legítima, 
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propondo uma visão mais abrangente e interconectada do direito, com a reformulação da 
ideia de sistema jurídico e de suas complexidades contemporâneas (Raz, 1994, p. 106). 

 
 

O ato comunicacional  
 
 

O enfoque raziano também cuida da questão dos sistemas jurídicos, sobremaneira em 
razão do ato comunicacional, compreendendo este em uma parte histórica e outra 
construtiva, que envolve a análise crítica das teorias analíticas do direito de Austin, Kelsen e, 
embora não dito de forma expressa, Hart e Dworkin. Sua estratégia consistiu em reformular 
criticamente as questões que são suscitadas na teoria dos sistemas e a partir disso buscou 
dentro do próprio positivismo analítico as respostas dadas a essas novas perguntas (Costa, 
2015, p. 6).  

Conforme visto no capítulo anterior, Raz centrou-se sua atenção teórica no que 
chamou de paradoxo da autoridade, consolidado na obra “A Autoridade da Lei”, mas com 
seus contornos iniciais pensados no seu primeiro livro “O Conceito de Sistema Jurídico”, 
dando maior enfoque aos órgãos que produzem o direito e às instituições que o aplicam, 
afastando a arbitrariedade da obediência no modelo comunicacional e aproximando-a aos 
requisitos da racionalidade (Raz, 1979, p. 182). 

O modelo de John Austin por exemplo inova ao propiciar uma descrição do direito 
desvinculada de qualquer referência à moralidade, por outro lado, na medida em que toma 
emprestado do direito penal o modelo das diretivas coercitivas e se espelha na monarquia 
absolutista para descrever a soberania, acabando por fornecer um conceito de direito 
demasiadamente superficial, que se pretende, no entanto, viável para explicar todo e qualquer 
cenário imaginável (Struchiner, 2005, p. 57). 

Explora-se a teoria de sistema jurídico proposta por Austin em que ele destaca o 
direito como um conjunto de comandos emitidos por uma autoridade soberana, enfatizando 
a relação entre autoridade e obediência; assim, compreende este como um sistema coercitivo, 
onde as normas são impostas e mantidas por meio da força. Critica-se tal visão por ser 
excessivamente simplista e por não levar em conta a complexidade dos sistemas jurídicos 
modernos, que envolvem mais do que apenas comandos e sanções (Raz, 2012, p. 20). 

Raz aponta que a abordagem de Austin ignora aspectos essenciais como a função das 
normas jurídicas em uma sociedade, a interdependência entre os diferentes tipos destas e a 
importância do seu reconhecimento social, além disso, ele critica a ideia de que a obediência 
ao direito se baseia apenas no medo da sanção, subestimando a motivação moral e a aceitação 
da legitimidade das normas (Raz, 2012, p. 33). 

Enfatiza-se que o sistema jurídico deve ser entendido como um conjunto de práticas 
sociais e institucionais que vão além da mera imposição de regras, propondo uma visão mais 
elaborada e dinâmica do direito, essa crítica prepara o terreno para a construção de uma teoria 
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mais abrangente do sistema jurídico, pois o “ordenamento jurídico é um dado empírico e 
normas jurídicas não são dados empíricos" (Adeodato, 2011, p. 104).  

Dito isso, surge a importância da análise da obra de Hans Kelsen, que pode ser vista 
como uma versão imperativista mais sofisticada, porque substitui o soberano pela ideia de 
norma fundamental, não se sujeitando a um conjunto significativo das críticas direcionadas a 
Austin. Por outro lado, ao se valer do paradigma coercitivo também termina por fornecer 
uma descrição imprecisa do fenômeno jurídico (Raz, 2012, p. 134). 

Raz analisa a teoria do sistema jurídico de Kelsen apresentando-o como um defensor 
do “normativismo”, no caso interpreta o direito como um sistema de normas relacionadas 
entre si, que atribuem respaldo legal aos comandos subsequentes a estas organizado em uma 
hierarquia estabelecida, Kelsen tenta representar cada norma como se esta regulasse à sua 
própria criação. Isto o obriga a chegar a consequências ainda mais paradoxais (Raz, 2012, p. 
157). 

A tese raziana pondera a ideia central de Kelsen de que a norma fundamental serve 
como a base de legitimidade pré-concebida para todas as normas jurídicas, embora essa norma 
não seja empiricamente verificável; argumenta Raz que as normas devem ser compreendidas 
independentemente de considerações ou raciocínios morais enfatizando a autonomia do 
direito. Assim, aponta que a realidade dos sistemas jurídicos é mais complexa, composta de 
múltiplas fontes de normas e interações sociais que não são totalmente capturadas por uma 
estrutura linear (Raz, 1979, p. 124). 

Raz explicita a ideia de que as normas são como razões para a ação, demonstrando não 
só que um dos tipos de razões para a existência da norma ou sua finalidade não integra o 
raciocínio prático de quem aplica a norma, posto que excluído pelas razões excludentes, mas 
também que tais razões excludentes possuem natureza peremptória, o que impede seu 
afastamento em toda e qualquer situação (Raz, 2006, p. 1039). 

 
Nesse sentido conhecer o direito é muito diferente do que conhecer o movimento 
dos astros, por exemplo. Para o sistema solar, é indiferente que ele seja entendido 
segundo Ptolomeu ou segundo Galileu; o objeto permanece o mesmo. Mas se o 
direito coloca que nordestinos ou judeus não são pessoas, eles não são pessoas. 
Nisso pensou Kelsen ao separar ser e dever ser, no rasto do pensamento de Kant 
(Adeodato, 2011, p. 108) 
 

Com isso, Raz analisa os elementos próprios de uma teoria das normas, examinados 
como fundamentais para a sua composição, discute a natureza das normas jurídicas, 
enfatizando que estas não se caracterizam apenas como comandos, mas também expressões de 
razões que orientam as condutas humanas que observam o ato comunicacional no critério da 
autoridade constituída; “a autoridade do Direito não depende de como se aprende o que o 
Direito e de qual é seu conteúdo, mas de como o Direito pode afetar a deliberação de cada 
um” (Coleman, 2001, p. 130). 
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Identifica-se no texto diferentes tipos de normas, como normas primárias, que 
impõem deveres, e normas secundárias, que tratam da criação, modificação e aplicação das 
normas primárias, introduzindo a ideia de que as normas jurídicas são interdependentes e 
operam dentro de um sistema mais amplo onde o reconhecimento e a aceitação são essenciais 
para sua eficácia; “a teoria jurídica é livre de valores e normas julgadas como válidas de seu 
ponto de vista não são, portanto, adotadas como justas” (Raz, 1979, p. 145). 

Sobre a individuação das leis Raz discute a necessidade de especificação da aplicação 
normativa, focando em como as normas jurídicas são interpretadas em casos específicos; 
argumenta em síntese, que a individualização, determinada pela teoria do direito, ao passo 
que o conteúdo do sistema depende de fatos contingentes que dizem respeito àquele sistema 
particular” (Raz, 2012, p. 188), é crucial para a eficácia do sistema jurídico, pois permite que 
as normas gerais sejam adaptadas às circunstâncias particulares de cada situação. 

Além disso Raz discorre como a individualização das leis pode impactar a justiça e a 
equidade sugerindo que a capacidade de considerar as particularidades de cada caso é essencial 
para o funcionamento do sistema jurídico, sublinha a complexidade da aplicação das normas e 
a necessidade de um entendimento mais profundo sobre como o direito opera na prática, já 
que “o problema da identidade é o problema de encontrar um critério que determine se um 
dado grupo de enunciados normativos é uma descrição completa do sistema jurídico” (Raz, 
2012, p. 191).  

Compreende o sistema jurídico como sistemas de normas, uma vez que as normas 
jurídicas não são apenas regras isoladas, mas fazem parte de uma sistemática legal que define a 
estrutura e a função do sistema jurídico como um todo. Discute a hierarquia e a interação 
entre normas, destacando como normas primárias (que impõem deveres) e normas 
secundárias (que regulam a criação e aplicação das normas primárias) se relacionam dentro do 
sistema, dando a devida ênfase à importância do reconhecimento e da aceitação social das 
normas, com ênfase ao modelo comunicacional específicos aos atos normativos, atribuídos à 
uma autoridade legítima (Coelho; Trogo, 2016, p. 41). 

 
Para estabelecer o conteúdo da lei de um determinado país, primeiro se descobre 
quais são as fontes legais válidas naquele país e então se considera uma 
questão-mestra: Supondo que todas as leis já feitas por essas fontes que ainda estão 
em vigor, foram feitas por uma pessoa, em uma ocasião, em conformidade com 
uma moralidade política completa e consistente (Raz, 1979, p. 307). 

 
A autoridade legítima para a estruturação do modelo comunicacional implica em uma 

necessária preempção de razões, substituindo as razões diversas no modo de agir do sujeito por 
aquelas dimensionadas pelo direito, havendo incompatibilidade com a reivindicação de 
critérios morais; estas seriam as razões que o sujeito já tinha antes do comando da norma e 
falham em deixar o sujeito em melhor posição prática, pois o obrigam a decidir por si mesmo 
(Raz, 2012, p. 275).  

Raz critica a teoria da regra de reconhecimento de H. L. A. Hart em que este 
basicamente se atenta à necessidade de se recorrer a uma única diretriz para identificar o 
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direito, logo considera a existência de uma só regra de reconhecimento em cada sistema 
jurídico e sua capacidade para descrever apropriadamente casos em que uma decisão é tomada 
no exercício de discricionariedade judicial (Raz, 2012, p. 211). 

Em razão disso, Ronald Dworkin sustenta que a identificação do direito apenas por 
critérios sociais, nos casos difíceis faz surgir espaço para maior discricionariedade do juiz, 
assim o direito não se limita a regras; explica que o direito inclui princípios jurídicos que têm 
peso normativo e que orientam a decisão mesmo quando não há regras claras. Dessa forma, 
afasta a ideia de que o juiz cria o direito de forma arbitrária, pois sua teoria interpretativista 
afirma que a decisão jurídica tem que buscar sempre a melhor justificativa moral do sistema 
jurídico (Costa, 2015, p. 9).  

 
Simplificando muito, o que Raz pretende dizer é que a construção de um sistema 
jurídico – e das normas jurídicas, quaisquer normas, regras ou princípios, seja o 
que signifiquem – depende de uma bastante complexa, variável e intrincada 
relação entre o “material jurídico dotado de autoridade” ou “fonte jurídica 
autoritativa” (authoritative legal material) encontrada em cada sistema jurídico 
(Giacomuzzi, 2014, p. 305). 

 
Para melhor compreensão do ato comunicacional Raz também destaca a percepção 

dos sistemas jurídicos como arcabouço de leis, focando na estrutura e na função destas no 
cerne normativo, bem como discute como atos legais são criados e aplicados, ressaltando a 
importância da clareza e da acessibilidade das leis para garantir que os cidadãos possam 
compreendê-las e segui-las (Neiva, 2022, p. 723).  

Por conseguinte, a teoria raziana pormenorizou o fato de que tais atos são normas que 
possuem características específicas, como a formalidade e a “promulgabilidade”, que as 
distinguem de outras normas de contexto social, enfatizando a necessidade de que estas sejam 
aplicadas de maneira retida e consistente para que cumpram seu papel de promover a ordem 
na sociedade por intermédio das razões (Raz, 2012, p. 216). 

De idêntica forma Raz considerou a relação entre leis e práticas sociais, sugerindo que 
as leis não funcionam isoladamente, mas em conjunto com as práticas e instituições que 
sustentam o sistema jurídico; todavia, problematiza teoricamente, ante à complexidade da 
legislação, “se nossa única preocupação é descobrir o que deve ser feito para obedecer às 
intenções, propósitos, ou objetivos dos legisladores, nos encontraremos, não raro, diante de 
diretivas conflitantes” (Raz, 1994, p. 331). 

Assim, há válida contribuição para concepção do modelo comunicacional do direito 
na discussão acerca da identidade dos sistemas jurídicos, em que se define e distingue um 
determinado tipo normativo dos demais, argumentando que a identidade de um sistema 
jurídico não se baseia apenas em suas normas (princípios e regras), mas também nas práticas, 
instituições, costumes e valores que o sustentam (Coleman, 2001, p. 128). 

 

 

13 
 



 

Do que resulta uma concepção de direito como uma prática social, uma prática de 
interpretação e argumentação de que devem dar conta todos os operadores do 
direito (advogados, promotores públicos, juízes) e que põe em questão a distinção 
entre o direito como fato social e como norma, podendo-se dizer que, no âmbito 
da sociedade tecnológica e de consumo, a noção clássica de responsabilidade com 
base na liberdade como espaço de ação, restrito pela liberdade dos outros, a 
liberdade que se manifesta sobre bens cujo uso exclui o uso dos outros, sofre 
limitações significativas, que anunciam um outro cenário para o direito no futuro 
(Ferraz Junior, 2018, p. 52). 
 

O entendimento de Raz consolida-se na separação entre existência e identidade de 
sistemas jurídicos, provando que o exame desta acerca dos sistemas jurídicos não pressupõe 
nenhuma teoria sobre a individualização das disposições jurídicas do direito; já o critério de 
existência, especificamente, deve proporcionar um método para determinar quando uma 
descrição estruturada é verdadeira e aceita, constituindo a existência do sistema jurídico (Raz, 
1979, p. 79). 

Ao abordar o problema da identidade como a busca por critérios que definam quais 
leis pertencem a um sistema legal geralmente se assume que a noção de lei é clara e 
indiscutível, no entanto, essa suposição está longe de ser verdadeira, pois a questão de 
identificar uma lei completa é bastante controversa na jurisprudência. Deste modo, seria útil 
separar o problema da identidade dos sistemas legais na individuação das leis, isso pode ser 
feito reformulando o problema pela busca por critérios que permitam determinar se um 
conjunto de normas constitui uma descrição completa de um sistema legal (Raz, 1979, p. 83). 

Consequentemente, explora a composição normativa do ato comunicacional como 
parte essencial na formação dos sistemas jurídicos, moldado por contextos sociais, culturais e 
históricos, ressaltando que a compreensão de um sistema jurídico deve levar em conta suas 
características únicas e sua evolução ao longo do tempo e discute a importância do 
reconhecimento e da legitimidade, enfatizando que a aceitação social das normas é crucial 
para a identidade e a eficácia do sistema (Raz, 2012, p. 252). 

 
 

Conclusão 
O artigo em estudo apresentou análise sobre a teoria positivista de Joseph Raz com 

enfoque nas questões centrais de sua concepção do direito, como a tese das fontes, a pretensão 
de autoridade e a visão do direito como ato comunicacional. Raz expôs perspectiva inovadora 
ao enfatizar a importância da autoridade do direito, entendida como a capacidade de impor 
razões aos cidadãos, independentemente da moralidade subjacente das normas.  

A tese das fontes de Raz reflete essa ideia ao afirmar que a validade das normas 
jurídicas não depende de sua conformidade com a moralidade, mas sim da sua origem, ou seja, 
de sua produção dentro de um sistema legal legítimo. Essa concepção reforça a ideia de que o 
direito é um produto social e institucional que se fundamenta em fontes específicas, como 
leis, precedentes e práticas aceitas pela comunidade jurídica e não em princípios morais 
universais. 
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A pretensão de autoridade, outro pilar do pensamento de Raz, complementa essa 
teoria ao explorar como o direito busca impor-se como uma autoridade legítima que orienta o 
comportamento dos indivíduos, segundo este, as normas jurídicas reivindicam a autoridade 
de dizer o que os cidadãos devem ou não fazer, o que implica em confiança dos indivíduos nas 
instituições que emitem tais normas; assim, essa pretensão é um elemento essencial para a 
eficácia do direito pois é através dela que este se torna um mecanismo fundamental às razões 
práticas. 

Finalmente ao considerar o direito como um ato comunicacional a teoria raziana dá 
dimensão dinâmica e interacional aos seus elementos, nessa visão, o direito não se reduz a um 
conjunto de normas abstratas ou a uma imposição unilateral, mas se configura como um 
processo contínuo de comunicação entre as autoridades jurídicas e os cidadãos.  

O ato comunicacional do direito implica que ele é entendido e internalizado pelos 
indivíduos que devem reconhecer as razões para obedecer às normas, mesmo que não 
concordem com elas em termos morais, isso implica uma complexa interação entre a 
autoridade jurídica, as normas e os indivíduos, que é fundamental para a estabilidade e a 
continuidade do sistema jurídico. 

Quanto ao estudo da identidade dos sistemas jurídicos, como os critérios de 
identificação propostos pelo autor a partir de análise crítica às teorias de Austin, Kelsen, Hart 
e Dworkin, necessariamente sustenta-se que que estes permitem afirmar que o conjunto de 
enunciados normativos contêm a exata medida descritiva para identificar o material 
normativo que integra dado sistema jurídico. 

As questões atinentes sobre o pluralismo jurídico, onde diferentes sistemas podem 
coexistir em uma mesma sociedade, torna fundamental perquirir o impacto normativo na 
identidade e na funcionalidade de cada um, tendo em vista que a realidade dos sistemas 
jurídicos é complexa e multifacetada, envolvendo uma interação dinâmica entre textos 
normativos, sua utilização prática e a aplicação social desta. 

Assim, o pensamento de Raz permanece na atualidade, sobretudo, quanto à discussão 
acerca da existência dos sistemas jurídicos, explorando e analisando como e porquê esses 
sistemas se configuram e são reconhecidos a partir do argumento de que a existência destes 
depende de sua capacidade de funcionar como um conjunto coerente de normas e práticas 
que orientam a conduta social. 

Igualmente, concebe os critérios que podem ser usados para identificar a existência de 
um sistema jurídico, incluindo a presença de normas reconhecidas, instituições que aplicam 
essas normas e a aceitação social das mesmas; também aborda a dinâmica entre a eficácia das 
normas e a obediência dos indivíduos, enfatizando que um sistema jurídico só é realmente 
existente se suas normas são reconhecidas e respeitadas na prática. 

Considerando a relação entre a formalidade das normas e a realidade das práticas 
sociais, sustenta a argumentação de que a existência de um sistema jurídico não pode ser 
reduzida a uma mera lista de regras, mas deve incluir a maneira como essas regras são vividas e 

 

15 
 



 

interpretadas na sociedade; concluindo pela existência dos sistemas jurídicos como um 
fenômeno complexo, envolvendo interação entre normas, práticas e a aceitação social. 

Em conclusão, a teoria de Joseph Raz propõe uma visão robusta do direito onde a sua 
validade está diretamente ligada à sua origem institucional e à sua capacidade de se comunicar 
com os cidadãos. A tese das fontes, a pretensão de autoridade e a concepção do direito como 
ato comunicacional configuram uma teoria positiva do direito que, ao mesmo tempo, 
reconhece a autonomia das normas jurídicas e a necessidade de que elas se estabeleçam como 
razões para a ação, inserindo o direito como uma ferramenta essencial de governança, regida 
pela sua própria lógica e pela sua capacidade de ser entendido e aceito pelos sujeitos a quem se 
destina. 

Este artigo explorou os aspectos críticos do conceito de sistema jurídico e ofereceu um 
ponto de partida para futuras discussões deste, como contribuição ao desenvolvimento da 
teoria do direito, com maior destaque à concepção raziana, que por meio da tese das fontes e 
subsidiada na pretensão de autoridade do ato comunicacional formulou novos caminhos ao 
positivismo jurídico. 
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